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Recebimento das propostas e documentações de habilitação.
Serão recebidas até às 08h59 do dia 03/11/2026, exclusivamente
através do sistema eletrônico conforme endereço acima.

Início da disputa de preços:
A sessão eletrônica iniciar-se-á às 09h00 do dia 03/11/2026.

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2026
PROCESSO Nº105/2026

A Prefeitura de Roseira vem tornar público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na
modalidade PREGAO ELETRÔNICO, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM

EXECUÇÃO DE OBRAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, nos termos das Leis Federais no 14.133, de 1o

de abril de 2021 e 13.709/2018, da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022, da Lei

Complementar n° 123/2006, atualizada por último pela Lei Complementar no 214/2025.

O Pregão ocorrerá em sessão pública exclusivamente em ambiente eletrônico, na Internet, no endereço

eletrônico: https://comprasroseira.com.br, mediante recursos de criptografia e de autenticação que
assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame.

Todas as referências de tempo do edital e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o

horário de Brasília-DF.

1— OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação via a escolha da melhor proposta para o pregão

eletrônico nos termos da Lei n° 14.133/2021, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA

ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE OBRAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, para atender a demanda
do DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS conforme discriminado no ANEXO I - TERMO DE

REFERÊNCIA (TR).

1.2. Caso no momento da elaboração das propostas seja verificada divergência entre as especificações
deste objeto descritas no sistema eletrônico do PORTAL DE COMPRAS e as especificações constantes deste
Edital, ou ainda, divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo, prevalecem válidas as do Edital.
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1.2.1. Fazem parte integrante e indissociável deste Edital, como se nele estivessem transcritos, os

seguintes ANEXOS:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Declarações;

ANEXO III – Declaração de ME/EPP;

ANEXO IV - Minuta de contrato;

ANEXO V – Termo de Ciência e de Notificação;

ANEXO VI - Dados para assinatura do contrato;

ANEXO VII – Cadastro de Reserva;

ANEXO VIII – Modelo de Proposta;

ANEXO IX - Ordem de serviço;

ANEXO X – Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação;

ANEXO XI – Declaração de cumprimento de reserva de cargos;

ANEXO XII – Declaração de que a proposta apresentada abrange a integralidade dos

custos assegurados pela Constuição Federal;

ANEXO XIII – Declaração de conhecimento das condições de execução dos serviços e

renúncia à visita técnica;

ANEXO XIV – Declaração de plena saúde financeira e atendimento aos índices

econômicos previstos no edital;

ANEXO XV – Declaração de observância do limite legal quanto a valores dentro do ano

calendário para enquadramento como ME ou EPP;

1.3. Para a aquisição será observado:

1.3.1. No certame:

1. O modo de disputa fechado-aberto;

II. O critério de julgamento das propostas pelo menor preço global;

III. Regime de execução será por empreitada por preço global.

1.4. Estão vinculados à futura contratação objeto deste Edital, independentemente de transcrição, o Termo
de Referência, o Edital da Licitação, a proposta declarada vencedora e eventuais anexos dos documentos

supracitados.

1.5. A listagem do cadastro reserva referente ao presente contrato constará como ANEXO ÚNICO.
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1.6. O Órgão Gerenciador será o Departamento de Serviços Municipais (DSM).

2 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja compatível com

o objeto licitado, observadas as condições deste Edital.

2.2. Os interessados deverão, além de atender as demais exigências constantes neste edital e seus anexos,

estar devidamente credenciados e de posse de sua senha pessoal e intransferível, obtida após os
procedimentos descritos no item 3 deste edital.

2.3. Não poderão participar os interessados que se encontrem com falência decretada, concurso de

credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aquelas que

estejam sob os efeitos da Declaração de Inidoneidade ou de Suspensão do direito de licitar e contratar com

a Administração Pública direta e indireta do Município.

2.4. Os interessados deverão participar do certame através da mesma pessoa juridica que virá a executar o

contrato, ou seja, caso participe como matriz deverá apresentar toda a documentação em nome da matriz,

caso participe como filial deverá fazê-lo em nome da filial. Fica vedada a execução do contrato por

pessoa jurídica diversa daquelas originalmente participantes do certame.

2.5. Será concedido, conforme aplicável, tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e atualizações.

2.6. Não poderão disputar esta licitação ou participar da execução do contrato:

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. O licitante que se enquadrar em quaisquer das previsões contidas no artigo 14, incisos I ao

VI, da Lei n° 14.133, de 2021.

2.7. A COOPERATIVA, quando não vedada por justificativa técnica e econômica, para fins de participação

deverá cumprir, no que couber, as previsões do art. 16, da Lei n° 14.133/2021 e do Edital.

3 - CADASTRO PRÉVIO DOS LICITANTES

3.1. A participação no presente Pregão Eletrônico dar-se-á mediante realização sessão pública, por meio da

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases
através do SISTEMA PORTAL DE COMPRAS, disponível no endereço eletrônico:

https://comprasroseira.com.br

https://comprasroseira.com.br
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3.2. Os interessados deverão acessar o PORTAL DE COMPRAS da Prefeitura de Roseira para na plataforma

da BR CONECTADO se cadastrar previamente como FORNECEDOR, inscrição que deverá ocorrer em até 02

(dois) dias úteis anteriores ao horário fixado neste Edital para o recebimento das propostas.

3.2.1. Havendo necessidade de contato com a BR CONECTADO para pagamento, liberação de

acesso e suporte ao uso da plataforma, realizar contato via telefone: (081) 3877-1397 e / ou e-mails:

comercial@brconectado.com.br; boletos@brconectado.com.br.

3.3. Para obter acesso aos serviços do PORTAL DE COMPRAS da Prefeitura de Roseira:

3.3.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará à BR

CONECTADO, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de

tecnologia da informação, consoante TABELA DE PREÇOS com valores por plano de acesso, informados na

página do CADASTRO DO FORNECEDOR;

3.3.2. Deverão ser preenchidas as informações dos campos para a identificação da Pessoa Jurídica
ou Pessoa Física com os respectivos dados, fornecida a documentação exigida para o respectivo

cadastramento/credenciamento acompanhado dos seguintes documentos:

a) Cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social

e seus aditivos em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de
Registro Civil e Títulos e Documentos, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da

documentação de eleição de seus administradores;

b) Demais documentos exigíveis pelo PORTAL DE COMPRAS / BR CONECTADO.

3.4. O acesso do Licitante ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento dos documentos de

habilitação nos termos do item 10.2 deste Edital, encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos

de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de login e senha privativa pela

BR CONECTADO.

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

mailto:comercial@brconectado.com.br
mailto:boletos@brconectado.com.br
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3.5.1. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

3.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

3.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

3.8. Ao enviar PROPOSTA INICIAL o licitante estará declarando que conhece e concorda com todas as

regras do Edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que até a data de apresentação da proposta

inicial inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, declara também, que

não emprega menor de idade, salvo na condição de aprendiz (Art. 7o, inciso XXXIII, da CF).

3.8.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará

o licitante às sanções previstas em lei.

3.9. Para maiores informações sobre a utilização do sistema eletrônico utilizado BR CONECTADO, os

interessados podem obter a “Cartilha para Fornecedores” no site https://www.comprasroseira.com.br,

clicando em “DOWNLOAD: GUIA DO LICITANTE”, ou entrar em contato com o suporte técnico ao uso

da plataforma do BR CONECTADO.

4 - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

4.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do
contrato ou de outro instrumento hábil — art. 17, do Decreto Federal n° 11.462, de 2023:

FICHA 173

5 - INSTRUÇÕES PARA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

5.1. O edital da presente licitação poderá ser obtido pelo interessado pela Internet, diretamente no
seguinte endereço eletrônico: https://www.comprasroseira.com.br/

5.2. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá

https://www.licitacaoroseira.com.br/,
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/
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solicitar esclarecimentos e/ou impugnar o ato convocatório do pregão na forma eletrônica.

5.2.1. O Departamento de Licitações de Roseira responderá aos pedidos de esclarecimentos e

decidirá sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis anterior à data de abertura do certame e

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos ANEXOS.

5.3. A solicitação de esclarecimentos e a apresentação de impugnação contra o presente edital deverão ser
enviadas pelo sistema https://www.comprasroseira.com.br/ ou através do e-mail

licitacoes@roseira.sp.gov.br.

5.3.1. As respostas serão divulgadas nos sites

https://www.comprasroseira.com.br/ cabendo aos licitantes a obrigação de verificar o mesmo antes de

apresentarem suas propostas.

5.3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimento suspendem os prazos previstos no certame

quando forem acolhidas. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de

sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto
quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

5.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização do certame,

com comunicação aos licitantes através de publicação nos mesmos termos verificados no edital, exceto se

tal acolhimento não ensejar alteração ou prejuízo à formação das propostas.

5.5. Em caso de não solicitação pelas proponentes de esclarecimentos e informações ou de impugnação ao

edital, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos.

5.6. Contato: Departamento de Licitações da Prefeitura de Roseira, situado à P r a ç a S a n t a n a ,

n º 2 0 1 , c e n t r o , no horário compreendido entre 8h e 17h. Telefones: (12) 3646-9900 - Ramal 210

6 - ENVIODE PROPOSTA DEPREÇOS ELETRÔNICA

6.1. No presente Pregão Eletrônico, a fase de habilitação não sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances, e de julgamento.

6.2. Os licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema a PROPOSTA COM OS DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando se encerrará

automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2.1. Na proposta ofertada deverá estar expresso:

https://www.licitacaoroseira.com.br/
mailto:licitacoes@roseira.sp.gov.br
https://www.licitacaosaojosedoscampos.com.br/
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a) O quantitativo, que não poderá ser inferior àquele estabelecido no Termo de Referência;

b) O valor unitário e total de cada item, em real (R$), com 2 (duas) casas decimais.

6.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.4. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema, ao cadastrar a sua proposta, que:

6.4.1. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso

XXXIII, da Constituição Federal;

6.4.2. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

6.4.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, equiparadas ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei no

14.133, de 2021.

6.6. A falsidade das declarações de que trata o item 6.4 e 6.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na

Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

6.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

6.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6.9. A proposta adequada enviada após o término da etapa competitiva conforme item 9.2 do Edital, prevalecerá
sobre a proposta inicial descrita no item 6.2.

6.10. O encaminhamento da proposta pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências de

habilitação previstas neste edital e seus anexos.

6.10.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
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por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.10.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

6.10.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os produtos, equipamentos, ferramentas

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.11. No preço proposto deverão também estar contemplados todos os custos diretos e indiretos porventura

decorrentes ou de qualquer outra forma relacionados com o objeto da presente licitação tais como: impostos,

taxas, fretes, materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra, encargos, entre outros.

6.12. No ato do cadastramento da proposta eletrônica no sistema, o licitante deverá declarar em campo

próprio o tipo de enquadramento de porte de sua empresa (Micro Empresa - ME, Empresa de Pequeno Porte

- EPP, Cooperativa - COOP, ou Outras Empresas - OE).

6.13. Após a abertura do pregão não será admitido o cancelamento de eventual proposta enviada.

GARANTIA DA PROPOSTA

6.14. Para a presente proposta não será exigida garantia;

7 — ABERTURA DA SESSÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta pelo Pregoeiro.

7.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, de que

trata o item 9, em relação à proposta mais bem classificada.

7.2.1. Na abertura das propostas, como medida excepcional poderá haver a exclusão da proposta

que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante

comunicação eletrônica automática via sistema.

7.2.1.1. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a

retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
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7.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

8 - ETAPA COMPETITIVA

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública pelo pregoeiro com a utilização de sua

chave de acesso e senha, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

8.1.2. Para ter acesso à etapa competitiva, os licitantes deverão estar conectados ao sistema para

participar da sessão de lances.

8.1.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

8.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
0,5% (meio por cento) para o ITEM 01. Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o

MODO DE DISPUTA “FECHADO-ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com prorrogações automáticas, consoante dispõe a Lei no 14.133, de 2021.

8.2.1. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

primeiro.

8.3. Na classificação das propostas será levado em conta o menor preço global proposto.

8.3.1. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o

que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

8.3.2. Empatadas as propostas iniciais sem o envio de lances após o começo da fase competitiva e

não havendo, dentre os participantes, licitantes enquadrados na condição de ME / EPP, ou se houver, que
não estejam aptos a usufruir do tratamento diferenciado de que tratam os artigos 44 e art. 45 da Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art.

60, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.3.2.1. Infrutíferos os critérios de desempate de que trata o art. 60, da Lei no 14.133, de 2021,

proceder-se-á ao sorteio.
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8.4. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:

8.4.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oferta; e

8.4.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

8.5. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

8.5.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

8.5.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

8.6. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 8.5

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

8.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

8.7.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida no item 8.8 e subitem

8.8.1, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

8.8. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

em até 10 (dez) minutos, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
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8.9. Durante a sessão pública, os licitantes poderão acompanhar, em tempo real, todas as mensagens
trocadas no “chat” do sistema, conhecer valor e horário do menor lance registrado, não sendo identificado,

entretanto, o detentor de cada lance.

8.10. É vedado aos licitantes estabelecer comunicações entre si através de “chat” do sistema, em qualquer

fase da licitação, podendo o Pregoeiro, justificadamente, proceder à desclassificação das propostas dos

licitantes que assim procederem.

8.11. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos.

8.11.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo

dos atos realizados.

8.11.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 24 (vinte e quatro) horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.12. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro

verificar a aceitabilidade do preço ofertado.

8.12.1. Caso não se realize lance, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço

e o valor estimado para a contratação.

8.13. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de

lances.

8.14. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no14.133 de 2021, e para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do

Decreto n.° 8.538, de 2015, podendo ser vedado o tratamento em razão de o valor estimado ser superior à

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP.

8.15. Encerrada a etapa competitiva sem o envio de lances, inalterados os valores inicialmente propostos e

entre esses existam valores em situação de empate, havendo dentre os participantes licitantes enquadrados

e aptos a usufruir dos beneficios na condição de ME/EPP, nos termos do item 8.16.1 aplicar-se-ão os

critérios previstos nos artigos 44 e art. 45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, em

cumprimento ao disposto no art. 60, §2o, da Lei n° 14.133, de 2021.
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8.15.1. A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento),
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para,

desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no

prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

8.15.1.1. Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma do item anterior, serão

convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem no

intervalo percentual de até 5% (cinco por cento) na ordem de classificação, para exercer o mesmo direito;

8.15.2. No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no

intervalo percentual de até 5% (cinco por cento) será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo

sistema eletrônico, definindo e convocando automaticamente a primeira classificada para, caso queira,

encaminhar uma melhor proposta, assim sucessivamente.

8.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro DEVERÁ encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.16.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.16.2. Havendo contraproposta aceita, o Pregoeiro detalhará seu valor no sistema.

8.17. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.133/2021, na legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.17.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;

8.17.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep; e

8.17.3. Relação de Apenados mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados.

8.18. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis%3B
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep%3B
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.19. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

8.20. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio.

8.21. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

8.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9 DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA PROPOSTA PRIMEIRA CLASSIFICADA

9.1. Encerrada a fase de recebimento de lances, avaliada a aceitabilidade do preço do primeiro classificado,

decidido motivadamente a respeito, passa-se para a verificação da perfeita consonância da proposta

classificada em primeiro lugar apresentada, com as especificações e condições do edital.

9.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, envie a

PROPOSTA ADEQUADA ao último lance ofertado após a negociação realizada, através do sistema

https://www.comprasroseira.com.br/, no campo referente à inclusão de anexos da proposta, ou, em

caso de indisponibilidade do sistema, através do e-mail licitacoes@roseira.sp.gov.br

9.2.1. O prazo previsto no item 9.2 poderá ser prorrogado por igual periodo nas situações

elencadas no § 3º do art. 29, da IN no 073/2022, contado da solicitação do Pregoeiro.

9.3. A PROPOSTA ADEQUADA deverá vir acompanhada, se for o caso, de documentos

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

9.3.1. A PROPOSTA ADEQUADA deverá ser formulada em uma via, datada e assinada pelo seu

representante legal, sem emendas e borrões, contendo:

a) Razão social, CNPJ e endereço da proponente, bem como o número da presente

licitação;

b) Preço unitário e total, expressos em reais (R$), com 02 (duas) casas decimais

c) Marca e demais especificaçóes;

https://www.licitacaoroseira.com.br/,
mailto:drmcd@sjc.sp.gov.br%20
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d) Validade da proposta, com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data da entrega da proposta;

e) Os pagamentos devidos serão feitos em 30 (trinta) dias corridos, após o recebimento

definitivo dos produtos e respectiva nota fiscal/fatura devidamente assinada pela Secretaria requisitante.

9.4. O preço proposto deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos porventura decorrentes ou de

qualquer outra forma relacionadas com a perfeita e integral execução da obra, objeto da presente licitação

tais como, exemplificativamente: impostos, taxas, fretes, materiais, equipamentos, ferramentas, mão de

obra, consultorias, ensaios em laboratórios.

9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro Iugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro Iugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

9.7. No julgamento das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas.

9.7.1. O Pregoeiro poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das
propostas, devendo o licitante atender às solicitações no prazo por ele estipulado, prazo esse que poderá ser

prorrogado por igual período nas situações elencadas no § 3º do art. 29, da IN no 073/2022, contado da

solicitação do pregoeiro ou da comissão de contratação quando o substituir.

9.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata.

9.8. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta,

os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas,

prazo esse que poderá ser prorrogado por igual período nas situações elencadas no § 3o do art. 29, da

IN no 073/2022, contado da solicitação do pregoeiro ou da comissão de contratação quando o substituir.

9.9. O Pregoeiro poderá utilizar-se de auxílio da área técnica requisitante para, baseado em parecer técnico
motivado e conclusivo, julgar a proposta no que diz respeito às especificações técnicas e aos parâmetros

mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital.
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9.10. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações
relativas à sessão pública do pregão eletrônico constarão de ata divulgada no respectivo sistema, sem

prejuízo das demais formas de publicidade previstas nas legislações pertinentes.

9.11. Será desclassificada a proposta inicial ou a proposta adequada, conforme o caso, que:

9.11.1. Contiver vícios insanáveis;

9.11.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

9.11.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

9.11.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

9.11.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

9.12. No caso de bens é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

9.12.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do pregoeiro, que comprove:

9.12.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

9.12.1.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

oferta.

9.13. Após a verificação da conformidade da proposta com os termos do edital, o

Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da habilitação.

9.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances;

9.15. Definição dos critérios de aceitabilidade de preços globais:

a) Exequibilidade: serão considerados inexequíveis, os itens que tiverem seu valor unitário abaixo de 75%

do valor orçado pela Administração, conforme dispõe o parágrafo 4º do artigo 59 da Lei nº14.133/2021.
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b) Sobrepreço: serão considerados de sobrepreço os itens definidos como os que estiverem acima do valor
estimado no orçamento da municipalidade;

c) Serão considerados preços inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art.59, parágrafo 4º, da Lei
nº14.133/2021;

d) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da

proposta final, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com este edital;

e) O agente de contratação ou comissão permanente de contratação poderá suspender a sessão, se

entender necessário, para maior exame dos documentos apresentados ou dos recursos interpostos.

Neste caso, após decisão da habilitação, será dada ciência aos interessados através da imprensa oficial

ou em jornal de grande circulação.

10 - HABILITAÇÃO

10.1. Os documentos previstos neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70

da Lei n° 14.133, de 2021.

10.1.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato

digital, durante o período de acolhimento.

10.1.2. No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação;

10.1.3. O Pregoeiro, na fase de habilitação, poderá promover quaisquer diligências julgadas

necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo
por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

10.1.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sistema, com no mínimo vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência registrada em ata.

10.2. Conforme disposto no item 3.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.
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10.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

10.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU: inscrição do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020;

10.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

10.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de

dezembro 1971, se couber;

10.2.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

10.2.1.9. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar

federal no 123/2006:

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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10.2.1.9.1. Certidão simplificada original da Junta Comercial da sede da licitante
ou documento equivalente, além de declaração escrita (ANEXO III), sob as penas da lei, de que cumpre os

requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte estando

apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar no 123/2006.

10.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL, TRABALHISTA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E

PROFISSIONAL:

10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se

houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

10.2.2.3. Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade

Fiscal (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal www.caixa.gov.br ou do documento denominado

"Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data marcada para abertura

dos envelopes e processamento do Pregão;

10.2.2.4. Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União, seguridade social, por meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos aos Créditos Tributários
Federais e à Divida Ativa da União; expedida nos sites www.receita.fazenda.gov.br ou

www.pgfn.fazenda.gov.br. Conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB no 1.751, de 2 de outubro de 2014;

10.2.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão

Negativa de Débito em relação ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, expedida pela

Secretaria da Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante;

10.2.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por

meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho

www.tst.jus.br/certidao, conforme Lei n.° 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST n° 1470/2011;

10.2.2.7. Certidão emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, comprovando o

cumprimento da cota de aprendizes – link https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz;

10.2.2.8. A equipe técnica deve ser formada por profissionais gabaritados para o exercício

das funções listadas e especificadas neste Termo de Referência. Em todos os relatórios e produtos deverão

http://www.caixa.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz
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ser mencionados e elencados os profissionais envolvidos em cada uma das etapas;

10.2.2.9. A licitante deverá apresentar, comprovação mínima de profissionais capacitados,

que possuam formação superior nas áreas relacionadas às funções, registro ativo no respectivo conselho de

classe (CREA ou CAU) e experiência compatível com as atividades previstas conforme segue:

a) Engenheiro civil ou arquiteto urbanista, que exercerá a função de coordenador técnico

da equipe. Deverá possuir formação superior na respectiva área, com habilitação

comprovada no respectivo conselho de classe (CREA ou CAU), e experiência comprovada,
por meio de acervo técnico, na elaboração e coordenação de projetos executivos de

“drenagem urbana”.

b) Engenheiro ambiental ou profissional de área correlatada (tais como Engenharia

Florestal, Engenharia Sanitária, Engenharia Hídrica etc...), com formação superior e

habilitação comprovada no respectivo conselho de classe (CREA) e experiência

compatível de licenciamento ambiental de projetos executivos de “drenagem urbana”;

c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente com o objeto licitado

mediante atestados de capacidade técnica fornecidos por entidades de direito público ou
privado, devidamente registrados no CREA, que comprovem a execução de serviços;

d) Para fins de comprovação de capacida técnica operacional, será exigido a comprovação

de execução de pelo menos 50% do objeto licitado, conforme tabela abaixo:

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT.

1, CDHU 02.08.020 Placa de identificação para obra (4.00 x 1.50m) m² 6,00

2, CDHU 02.10.060 Locação de vias, calçadas, tanques e lagoas m² 1.585,80

3, CDHU 54.01.010 Regularização e compactação mecanizada de superfície, sem
controle do proctor normal

m² 1.585,80

4, CDHU 54.06.040 Guia pré‐moldada reta tipo PMSP 100 ‐ fck 25 Mpa m 380,50

5, CDHU 54.06.020 Guia pré‐moldada curva tipo PMSP 100 ‐ fck 25 Mpa m 20,00

6, CDHU 54.06.170 Sarjeta ou sarjetão moldado no local, tipo PMSP em concreto
com fck 25 Mpa

m³ 12,85

7, CDHU 06.11.040 Reaterro manual apiloado sem controle de compactação m³ 102,60
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dicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e

disponíveis para a realização do objeto licitado, bem como da qualificação de cada um

dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. A licitante

deverá apresentar relação de:

- Instalações e equipamentos disponíveis para a execução do objeto;

- Pessoal técnico qualificado.

10.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

10.2.3.1. Pessoa jurídica, apresentar certidão negativa de feitos

sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

10.2.3.2. Balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou

balanços provisórios;

10.2.3.2.1. Os documentos constantes do item 10.2.3.2 limitar-se-ão ao último
exercicio no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

10.2.3.2.2. A empresa criada no exercicio financeiro da licitação deverá atender a

todas as exigências da habilitação e poderá substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura

devidamente registrado no órgão pertinente à constituição da empresa, ou Livro Diário contendo o Balanço
de Abertura, incluindo os Termos de Abertura e Encerramento devidamente registrados;

10.2.3.2.3. Será admitida a apresentação do Balanço Patrimonial, Demonstração

do Resultado do Exercicio e demais demonstrações contábeis conforme os seguintes critérios:

I - Apresentação das páginas do Livro Diário que incluam o Termo de Abertura, o

Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercicio e o Termo de Encerramento, devidamente

registrado no órgão pertinente à constituição da empresa;

II - Empresas que utilizam a Escrituração Contábil Digital (ECD) devem apresentar o

arquivo da ECD contendo o Balanço Patrimonial e DRE em formato PDF, gerado pelo Sistema Público de

Escrituração Digital (SPED), juntamente com o Termo de Autenticação correspondente, podendo este ser

substituído pelo recibo de entrega da ECD.

8, CDHU 49.12.030 Boca de lobo dupla tipo PMSP com tampa de concreto un 6,00

9, CDHU 11.05.060 Concreto ciclópico ‐ fornecimento e aplicação (com 30% de pedra
rachão), concreto fck 15 Mpa

m³ 5,30
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10.2.3.2.4. O marco temporal para apresentação das demonstrações do último
exercício social exigível será o último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se

refere a escrituração, nos termos do art. 5º da IN RFB 2142/2023;

10.2.3.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), resultantes

da aplicação das respectivas fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante +Passivo Não Circulante

LC= Ativo Circulante

Passivo Circulante

10.2.3.3.1. Os indicadores previstos serão calculados conforme o(s)exercício(s) financeiro(s) exigível(is);

7.1.1. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:

a) Declaração de que não existem no quadro de funcionários da empresa, menores

de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou ainda,

empregado com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme (ANEXO

II).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas; (art. 63, inciso IV, 92, inciso XVII, 116 e 167, inciso IX, da

Lei 14.133/21, bem como da Lei Municipal nº 12.859/2023), conforme (ANEXO

XI).

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas; (art. 63, inciso § 1º, Lei 14.133/21), conforme (ANEXO II).

d) Declaração que a empresa não está impedida de contratar com a esfera de

governo municipal; que não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma

esfera; que não existe fato impeditivo à habilitação da empresa; que não possui

empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
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nos incisos IIIe IV e do artigo 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
que a empresa está em dia com todas as determinações trabalhistas e demais

legislações aplicáveis, conforme (ANEXO II).

e) Decalração que a empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação

contratual que venha a firmar com a Prefeitura, vir a contratar empregado que seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, de quaisquer pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito,

Secretários Municipais e Vereadores, conforme (ANEXO II).

f) Declaração de que a licitante atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei; (art. 63, inciso I, Lei 14.133/21), conforme (ANEXO II).

g) Declaração que a empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança

adequados ao uso de dados pessoais de que trata a Lei nº13.709/2018 – Lei de

Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

h) Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, caso a

empresa opte por não realizar vistoria nos locais a serem prestados os serviços,

(art. 63,§ 3º, Lei 14.133/21).

i) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas; (art.63, da Lei nº14.133/21), conforme (ANEXO XII).

7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, esta PREFEITURA

aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data

de apresentação dos envelopes.

7.3. Se a licitante estiver credenciada com o CNPJ-MF da matriz, todos os documentos habilitatórios

deverão ser apresentados com o CNPJ-MF da matriz, ou se estiver credenciada com o CNPJ-MF da

filial, todos os documentos habilitatórios deverão ser apresentados com o CNPJ-MF da filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

7.4. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.
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7.5. Caso o fornecedor pretenda cumprir o objeto do certame por pessoa jurídica distinta da
credenciada, considerando exclusivamente matriz e filial, deverá apresentar regularidade fiscal e

trabalhista de ambas, bem como indicar essa condição através de declaração/informação

apresentada juntamente com os documentos habilitatórios/proposta.

7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026.

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

OBS.: Solicita-se, para facilitar a análise e julgamento dos documentos, que estes sejam apresentados na
ordem enumerada acima.

8. PROPOSTA ESCRITA.

8.1. A licitante arrematante deverá apresentar a proposta por escrito, observando o Modelo de Carta

Proposta – (ANEXO VIII) e procedimentos informados no item 7.

8.1.1. A proposta deverá ser apresentada juntamente com os documentos habilitatórios.

8.1.2. Deverá ser apresentado comprovante de Enquadramento de ME ou EPP, se for o caso.

8.1.3. A proposta de preço deverá conter as seguintes informações:

a) Razão social e endereço completo da empresa (CNPJ do faturamento);

b) Data e assinatura do representante legal da empresa (será aceita

assinatura digital, desde que cumpram as normas regulamentadoras do
ICP-Brasil);

c) Indicação com qualificação de quem assinará o contrato, nos termos do

exercício da administração constituídos na habilitação jurídica, informando

CPF, RG, e-mail institucional, e-mail pessoal, data de nascimento, endereço

residencial, telefone e cargo, na hipótese de adjudicação;

d) Indicação do preposto da CONTRATADA;
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e) Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a

partir da data de sua apresentação;

f) Telefone, endereço completo e e-mail para envio de correspondência;

g) Agência bancária e nº da conta corrente para pagamento.

h) O preço unitário (CIF), já inclusas todas as despesas diretas e indiretas

decorrentes do fornecimento, como frete, embalagens, impostos e outros

que porventura possam ocorrer;

i) A composição dos preços unitários e totais de cada item da planilha

orçamentária e o cronograma físico-financeiro, embutidos todos os custos e

despesas diretas e indiretas necessárias ao cumprimento integral do objeto

deste edital, bem como mão de obra especializada, materiais,
equipamentos, transporte, encargos sociais e trabalhistas, seguros,

impostos, tributos, taxas incidentes (federais, estaduais e municipais), leis

sociais, BDI e outros que porventura possam ocorrer.

j) Considerar como mês base o de apresentação da proposta.

k) A planilha orçamentária e o cronograma físico-financeiro efetuados em
impresso próprio e devem seguir o modelo da licitação, não podendo ser

alteradas as quantidades e nem as especificações.

8.1.3.1. Após o recebimento da proposta, não serão admitidas, salvo em casos de

inexequibilidade, pedidos de desclassificação por enganos ou erros no

preenchimento. Em que pese, havendo erros de digitação, devidamente

evidenciados e assim entendidos pelo Pregoeiro, e tão somente nestas

circunstâncias, poderão ser desclassificados, conforme procedimentos descritos

no item 7.

9. PROCEDIMENTOS

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação não antecederá as fases de apresentação proposta de

de preços e de julgamento.

9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preço

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

9.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas, os licitantes
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encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação, a proposta de preço, observado o disposto nos itens 5 e 9.7. deste

Edital.

9.3.1. Na hipótese acima, não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da

proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após

os procedimentos de que trata o Capítulo 11 deste Edital.

9.4. No cadastramento da proposta de preço, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta de técnica e da proposta de preço apresentadas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

9.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

9.5.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

9.5.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com

sede no exterior;

9.5.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da

Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o

limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

9.5.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra

empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida

lei;

9.5.5 cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com

fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o

inciso II do art. 3º da referida lei;

9.5.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

9.5.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica;

9.5.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento,

de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de
crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e
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câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de
capitalização ou de previdência complementar;

9.5.9 resultante ou remanescente decisão ou qualquer outra forma de desmembramento

de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário

anteriores;

9.5.10 constituída sob a forma de sociedade por ações.

9.5.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço,
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

9.6. A falsidade da declaração de que trata o item 9.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.

9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de preço ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas dos

licitantes convocados, após a fase da apresentação de propostas.

9.9. Os documentos complementares à proposta de preços, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem

classificado, após o encerramento da etapa competitiva, observado o prazo de que trata o item 9.3.

9.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou

de sua desconexão.

9.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

10.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta d e p r e ç o s , através do sistema eletrônico, conforme

Termo de Referência.

10.2. O licitante deverá enviar sua proposta de preços mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

Valor unitário e total do item;

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

10.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
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trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.

10.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

10.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do

regime de tributação pelo Simples Nacional.

10.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

10.9.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

10.9.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

10.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa CONTRATADA ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução

do contrato.

10.11. Será adotado o modo de disputa fechado/aberto, em que os licitantes apresentarão propostas que

permanecerão em sigilo até o início da sessão pública. Apenas o autor da melhor oferta e

aqueles com valores próximos à melhor oferta(até 10%) vão para a etapa pública de

lances abertos.

10.12. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas

bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
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10.13. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE JULGAMENTO

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

11.2. Iniciada a sessão pública, o Agente de Contratação/Comissão deverá informar no sistema o prazo
para a manifestação da intenção de recorrer do resultado do julgamento.

11.2.1. Eventual postergação do prazo deve ser comunicada tempestivamente pelo Agente de

Contratação/Comissão, via sistema.

11.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação/Comissão e os licitantes.

11.4. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

11.5. O Agente de Contratação/Comissão verificará as condições de participação no certame de todos os
licitantes, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.5.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, pela Controladoria Geral da

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&

direcao=asc);

11.5.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

11.5.3. Lista de Apenados, mantida pelo Tribunal do Estado de São Paulo

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados);

11.6. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

11.6.1 A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também

ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por

força do art. 12 da citada lei.

11.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
http://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados)%3B
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11.7.1 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de

habilitação.

11.8. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.8.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

11.8.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

11.8.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

11.9. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

11.10. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao

benefício, em conformidade com este edital.

11.11. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação/Comissão realizará, em conjunto com a banca designada, a verificação da

conformidade das propostas.

11.12. Serão desclassificadas as propostas que:

11.12.1. contiverem vícios insanáveis;

11.12.2. não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de

Referência/Projeto Básico;

11.12.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

11.12.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.12.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.
11.13. Na avaliação de conformidade das propostas de preço deverão ser indicadas as razões de eventuais

desclassificações.

11.14. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

11.15. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do
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Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

11.15.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.15.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.16. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade

e sobrepreço considerará o seguinte:

11.16.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado;

11.16.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como

relevante, conforme planilha anexa ao edital;

11.16.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, independentemente do regime de execução.

11.16.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias

exigíveis de acordo com a Lei.
11.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove

a exequibilidade da proposta.

11.18. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

11.18.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da

proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada

por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma

físico- financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

11.18.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de
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dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração,
o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será

alocado na execução contratual.

11.18.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida
pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de

exequibilidade.

11.18.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação,

não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas

referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

11.18.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia

empregada pela CONTRATADA, visando assegurar a execução do objeto, desde que

mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

11.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação.

11.19.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas.

11.19.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

11.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

11.21. Havendo eventual empate, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da

Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

11.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta de preço em ato contínuo à classificação;

11.21.1.1. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

11.21.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

11.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.
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11.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

11.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que

este se localize;

11.21.2.2. empresas brasileiras;

11.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

11.21.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29

de dezembro de 2009.

11.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante vencedor

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado

qualquer outro processo.

11.23. Encerrada a etapa de análise das propostas, na hipótese de a proposta de preço do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definida a melhor Nota

Final entre os licitantes.

11.31.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

11.31.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

11.24. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e anexado aos autos do

processo licitatório.

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133,

de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
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minutos.

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; na hipótese de adoção da inversão de fases

prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões

recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1. Incorrerão em sanções os atos praticados pelos fornecedores e/ou pelo(s) contratado(s) durante

todo o procedimento em epígrafe, e ainda, pelo inadimplemento de qualquer cláusula ou simples

condição do edital, seus anexos ou pelo descumprimento parcial ou total do mesmo, conforme o
artigo 155, da Lei de Licitações e descritas no presente instrumento convocatório.

13.2. Comete infração administrativa o Contratado/Fornecedor que:

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. Dar causa à inexecução total do contrato;

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.3. Serão aplicadas ao contratado/fornecedor que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de

2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos

“II”, “III”, “IV”, “V”, “VI” e “VII” do subitem acima, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nos incisos “VIII”, “IX”, “X”, “XI” e “XII” do subitem acima, bem como nos incisos

“II”, “III” e “VII”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da

Lei nº 14.133, de 2021).

IV. Multa:

A. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

B. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XII do item 13.2., de 1 %

a 10% do valor do Contrato.

C. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III do item 13.2.,

de 1 % a 10 % do valor do Contrato.

D. Para infração descrita nos incisos II do item 13.2., a multa será de 1 % a 20 % do valor

do Contrato.

E. Para infrações descritas no inciso VII do item 13.2., a multa será de 1 % a 10 % do
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valor do Contrato.

F. Para a infração descrita no inciso I do item 13.2., a multa será de 1 % a 10 % do valor

do Contrato.

G. Para as infrações descritas nos incisos “IV”, “V” e “VI” do item 13.2., a multa será

de 1 % a 10 % do valor da Proposta.

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

13.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

13.4.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.4.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

13.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento convocatório não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Município.

13.6. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

13.7. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessa do no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

13.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

13.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

13.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.11. Os casos de extinção, se eventualmente ocorrerem, serão formalmente motivados nos autos do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas circunstâncias em que a legislação

assim prever.
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14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma ELETRÔNICO,

pelos seguintes meios:licitacoes@roseira.sp.gov.br

14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

14.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 A licitação será processada e julgada por Agente de Contratação/Comissão da

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSEIRA.

15.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

15.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;

15.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu

de base ao procedimento, se houver, privilegiando- se os menores preços, sempre

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

15.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora

deste procedimento.

15.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

15.3 As providências dos subitens 15.2.1 e 15.2.2 também poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

15.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo

prazo não conste desta PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026, deverá ser atendido o prazo

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

15.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração

ou de sua desconexão.
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15.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação

em contrário.

15.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

15.8 As normas disciplinadoras desta PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 serão sempre interpretadas

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente

da condução ou do resultado do processo de contratação.

15.10 Em caso de divergência entre disposições desta PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

15.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

15.12 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao

pregoeiro, até 03 (três) dias uteis que anteceder a data fixada para abertura da sessão

pública, através do e-mail: licitacoes@roseira.sp.gov.br

15.13 A apresentação da proposta na presente PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 será considerada
como evidência de que o fornecedor:

15.13.1 Examinou criteriosamente todos os termos e anexos do ato convocatório, que os

comparou entre si e obteve da Administração informações sobre qualquer parte
duvidosa, antes de apresentá-la.

15.13.2 Considerou que os elementos desta PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 lhe permitem

a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória.

15.14 A participação neste edital implica no conhecimento e submissão a todas as

cláusulas (itens) e condições deste edital, bem como de todos os seus anexos.

Roseira, 01 de junho de de 2026.

Fernando Augusto de Siqueira

Prefeito Municipal

ANEXO I

mailto:licitacoes@roseira.sp.gov.br
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TERMO DE REFERÊNCIA

O presente instrumento, formalizado com base nos levantamentos efetivados no Estudo Técnico Preliminar,

utilizou como parâmetro o relatório onde constam as justificativas para as presentes inserções e a materialização

do planejamento.

Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados em formalizar propostas, todas

as exigências que estarão contidas no Edital, quando couber.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em “drenagem urbana”, para atender a demanda do
Departamento de Serviços Municipais, conforme condições e exigências estabelecidas no item 1.2.

1.2. Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas, condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo discriminadas:

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOOBJETO
ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. VALOR UNIT. TOTAL (R$)

S/ BDI C/ BDI

1, CDHU 02.08.020 Placa de identificação para obra
(4.00 x 1.50m)

m² 6,00 R$ 892,59
R$ 1.115,74

R$ 6.694,44

2, CDHU 02.10.060 Locação de vias, calçadas, tanques e
lagoas

m² 1.585,80 R$ 1,81 R$ 2,26 R$ 3.583,91

3, CDHU 54.01.010 Regularização e compactação
mecanizada de superfície, sem
controle do proctor normal

m² 1.585,80 R$ 3,56 R$ 4,45 R$ 7.056,81

4, CDHU 54.06.040 Guia pré‐moldada reta tipo PMSP 100
‐ fck 25 Mpa

m 380,50 R$ 58,73 R$ 73,41 R$ 27.932,51

5, CDHU 54.06.020 Guia pré‐moldada curva tipo PMSP
100 ‐ fck 25 Mpa

m 20,00 R$ 61,33 R$ 76,66 R$ 1.533,20

6, CDHU 54.06.170 Sarjeta ou sarjetão moldado no local,
tipo PMSP em concreto com fck 25
Mpa

m³ 12,85 R$ 893,96
R$ 1.117,45

R$ 14.359,23

7, CDHU 06.11.040 Reaterro manual apiloado sem
controle de compactação

m³ 102,60 R$ 19,99 R$ 24,99 R$ 2.563,97

8, CDHU 49.12.030 Boca de lobo dupla tipo PMSP com
tampa de concreto

un 6,00
R$ 5.862,77 R$ 7.328,46

R$ 43.970,76

9, CDHU 11.05.060 Concreto ciclópico ‐ fornecimento e
aplicação (com 30% de pedra
rachão), concreto fck 15 Mpa

m³ 5,30 R$ 781,52 R$ 976,90 R$ 5.177,57

TOTAL DO ORÇAMENTO
112.872,40

1.3. Utilização do catálogo de padronização:
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1.3.1. O órgão adotará catálogo próprio e os produtos não estão padronizados até a presente data,
sendo utilizada a especificação técnica contida no sistema interno enquanto o catálogo de padronização está

sendo construído gradativamente.

2. DOS CRITÉRIOS DEMEDIÇÃO E PAGAMENTO

2.1. Para a medição do objeto, sendo o caso de cronograma de entrega/execução, este será anexo do

contrato e deverá ser observado no processo de fiscalização.

2.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverão ser observadas as

seguintes informações:

a) número do contrato, da Autorização de Fornecimento ou empenho;
b) número do processo;
c) número da licitação;
d) descrição detalhada do objeto;
e) destaques de impostos ou motivo da isenção/imunidade/não incidência do ISSQN ou IRRF.

2.3. O contratado, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação.

2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá estar obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada pelo Contratante, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

2.4.1. Em caso de irregularidade do contratado, será efetuada sua notificação, por escrito, para

que, no prazo de 2 dias úteis, sejam sanadas as respectivas pendências ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa.

2.4.1.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

2.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar à equipe de fiscalização quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos, de acordo com a efetiva execução do objeto.

2.4.3. Persistindo a irregularidade, o contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a

penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente.
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2.5. A empresa contratada deverá observar a forma de remessa da NF e demais documentos
que devem acompanhá-la, no Plano Básico de Fiscalização.

2.6. PAGAMENTO:

2.6.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante

crédito em conta corrente, no prazo de até 30 dias, contados da liquidação.

2.6.2. O documento de cobrança do Contratado será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito será
realizado na conta corrente indicada pelo Contratado.

2.6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

2.6.4. Se for constatado erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, o Contratante, a seu critério,

poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida,

nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Contratante.

2.6.4.1. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não

apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

2.6.5. O Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer

compromisso que Ihe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

2.6.6. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pelo

Contratado, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

2.6.7. Aplica-se à contratação derivada da referida licitação o disposto na IN RFB n° 1.234/2012 e

suas alterações ou outra norma que vier a substitui-la, conforme disciplinado pelo Decreto Municipal, que
regulamenta a retenção na fonte do Imposto de Renda - IR por parte da Administração Pública Municipal.

3. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Sistema de Registro de Preço,

na modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento, conforme art. 33 da Lei

14.133/2021.

3.2. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos previstos no Edital da licitação.



Prefeitura Municipal de Roseira – CNPJ Nº45.212.008/0001-50
Praça Sant’Ana, 201-Tel.(12) 3646-9900–CEP 12580-017

41

4. DA ESTIMATIVA DOVALORDACONTRATAÇÃO

4.1. O valor total estimado da contratação é R$ 112.872,40 (Cento e doze mil, oitocentos e setenta e dois

reais, quarenta centavos), conforme valor unitário referencial discriminado no item 1.2 deste instrumento,
definido nos moldes estabelecidos no art. 23 da Lei no 14.133/2021.
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ANEXO II

À
PREFEITURA DE ROSEIRA

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N 002/2026

OBJETO: ATA DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM

EXECUÇÃODEOBRASDEDRENAGEMDEÁGUAS PLUVIAISURBANA, PARA ATENDER A DEMANDA DO

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS

DECLARAÇÃO

Em cumprimento as determinações da Lei Federal n° 14.133/2021,

DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Eletrônico acima, que:

a) A empresa não está impedida de contratar com a esfera de governo municipal;

b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;

c) Não existe fato impeditivo à habilitação da empresa;

d) A empresa não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de
14 anos, nos termos do art. 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV e do art. 1o e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

F) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social, e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

g) A empresa está em dia com todas as determinações trabalhistas e demais legislações aplicáveis.

h) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
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i) A empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação contratual que venha a firmar com a
Prefeitura, vir a contratar empregado que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau, de quaisquer pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito,

Secretários Municipais e de Vereadores.

j) A empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança adequados ao uso de dados pessoais de que
trata a Lei no 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Por ser a expressão da verdade, eu

representante legal do licitante, firmo a presente.

DATA

ASSINATURA E CARIMBO
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME / EPP

À

PREFEITURA DE ROSEIRA

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2026

OBJETO: ATA DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM

EXECUÇÃO DE OBRAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS URBANA, PARA ATENDER A DEMANDA DO
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS.

A empresa , inscrita no CNPJ sob n° , por

seu representante legal, o Sr(a) , portador(a) da
Cédula de Identidade n° e do CPF no _, declara,

sob as penas da Lei e sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, que é “Microempresa gg

Empresa de Pequeno Porte" (AO PREENCHER ESTA DECLARAÇÃO, INDICAR O PORTE DA
EMPRESA), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, e que não existem ocorrências pendentes que possam conduzi-la ao seu desenquadramento dos

artigos 42 a 49 da referida Lei, estando, portanto, apta a usufruir dos benefícios da Lei no Pregão

Eletrônico n° 002/2026, realizado pela Prefeitura de Roseira.

Por ser a expressão da verdade, eu , representante

legal do licitante, firmo a presente.

DATA

ASSINATURA E CARIMBO
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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROSEIRA, E A ...............,

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE OBRAS DE

DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, NESTA CIDADE, DENTRO DOS PADRÕES ESTABELECIDOS NA

LEGISLAÇÃO E NORMAS TÉCNICAS VIGENTES, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 105/2026.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSEIRA, com

sede à Praça Santana, nº201, Centro, cidade de Roseira -

CEP.: 12.580-017, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 45.212.008/0001-50,

neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Fernando Augusto de

Siqueira, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº........ e CPF

nº.........., doravante denominado simplesmente

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E R O S E I R A , e
a ................................, com sede à ............., nº........................... - Bairro,

na

cidade de ................................./........... – CEP.: ..........., inscrita no

CNPJ-MF

sob o nº ............., representada neste ato, pelo
seu(a)..................................,

senhor(a)..........................................................., portador(a) da Cédula de

Identidade

RG nº ............. e CPF nº ............., doravante designada CONTRATADA,

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 105/2026 e em

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e

demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Instrumento de

Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica Nº 02/2026, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE OBRAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS
PLUVIAIS, nesta cidade, dentro dos padrões estabelecidos na Legislação e Normas Técnicas

vigentes, nas condições estabelecidas na Concorrência Eletrônica Nº 02/2026 e seus anexos.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. A Proposta do contratado;

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato,

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 202.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de

execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Serviços considerados como complementares, como por exemplo,

levantamento topográfico e sondagens de solo, podem ser subcontratados sem que haja prejuízo ao

conjunto do objeto, até o limite de 25% do valor do contrato.

QUINTA – PREÇO (ART. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (............. ).

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os
pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a

ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Índice de Preços
ao Consumidor – IPC/FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.
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7.2.1. Fica ressalvada a possibilidade de renúncia do direito ao reajuste a ser manifesta

formalmente pela CONTRATADA, oportunidade em que a mesma deverá dar total e plena

quitação quanto aos valores inerentes ao reajuste renunciado, nada mais havendo a
reclamar em juízo ou fora dele.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo

de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada

pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m)

a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço

do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

OITAVA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações da CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas

pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no

Termo de Referência;

8.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios,

defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o

cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

8.1.5. Comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal

relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor

correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato

e no Termo de Referência.

8.1.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no Edital;

8.1.8. Cientificar Autoridade Responsável para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de

obrigações pela CONTRATADA;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações

e reclamações relacionadas à execução

8.1.10. do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução

do ajuste.

8.1.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias

corridos, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada,

por igual período.

8.1.12. Responder eventuais pedidos de

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30

(trinta) dias corridos.

8.1.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior

alteração do projeto pela Prefeitura Municipal de Roseira, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de

2021.
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8.1.15. A Administração não responderá por quaisquer

compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.16. Fornecer por escrito as informações necessárias para o

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

8.1.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços,

após seu recebimento.

8.1.18. Exigir do Contratado que providencie a seguinte

documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua
execução;

b) comprovação das ligações definitivas de energia,
água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros
aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidão negativa de débitos previdenciários
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específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

8.1.19. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as
built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios

de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

8.1.20. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus

equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou

em local por ela designado.

8.1.21. Não responder por quaisquer compromissos assumidos

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

8.1.22. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar

pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua

execução.

NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E

XVII)

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações

constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir

dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes

do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento

do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo

fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes

da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o

valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável

pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante

a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da

execução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação da Prefeitura Municipal
de Roseira, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que

ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na

Concorrência Eletrônica Nº 02/2026;

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do

contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116,

da Lei n.º 14.133, de 2021);
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9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em

decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de

âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Prefeitura Municipal de Roseira;

9.1.16. Manter PREPOSTO aceito pela Administração no local

da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

9.1.16.1. A indicação ou a manutenção do

preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.1.17. Não contratar, durante a vigência do contrato,

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de

dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que

atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133,

de 2021;

9.1.18. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de

empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança

no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.1.19. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada

pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.20. Promover a guarda, manutenção e vigilância de

materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do
contrato.
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9.1.20.1. Considerando que o projeto contratado

se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que

se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de

informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de

qualquer natureza e aplicação da obra.

9.1.21. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos

Contratados, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos

segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a

considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial,

permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo,
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas,

para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações

prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

9.1.21.1. A elaboração dos projetos executivos

deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e
seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos

elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas

interferências entre os diversos projetos.

9.1.22. Em se tratando de atividades que envolvam serviços

de natureza intelectual, após a assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião

inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento

das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do
termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do

contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas

que executarão os serviços contratados.

DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. A contratação conta com garantia de execução, na modalidade

seguro-garantia, com cláusula de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

10.1.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a

seguradora deverá assumir a execução e concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102).

10.1.2. A seguradora figura como interveniente anuente do

presente contrato, e nesta qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser
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firmados, e poderá:

Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal

a) Acompanhar a execução do contrato principal.

b) Ter acesso a auditoria técnica e contábil.

c) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento.

10.1.3. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou

a quem ela indicar para a conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua

regularidade fiscal.

10.1.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão

do contrato, total ou parcialmente.

10.1.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado,

serão observadas as seguintes disposições:

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do

contrato, estará isenta da obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice.

b) Caso a seguradora não assuma a execução do

contrato, pagará a integralidade da importância segurada indicada na apólice.

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice

deverá ter validade durante a vigência do contrato E/OU por 30 (trinta) dias após o término da

vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas.

10.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as

modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso

pela seguradora.

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro- garantia na

data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente
e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou

inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de
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endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela

Administração.

10.5.1. A garantia assegurará, qualquer que seja a

modalidade escolhida, o pagamento de:

10.5.2. prejuízos advindos do não cumprimento do

objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

10.5.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela

Administração à CONTRATADA; e

10.5.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de

qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se

contemplar todos os eventos indicados no item 10.6, observada a legislação que rege a matéria.

10.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da

Prefeitura Municipal de Roseira, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção

monetária.

10.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes

devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

10.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá

ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código
Civil.

10.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de

sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados

quando da contratação.

10.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em

pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
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10.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na

legislação que rege a matéria.

10.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado

deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia,

ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer
fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular

Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta

fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado

cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em

dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo

instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

10.15.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a

qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

10.15.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e

seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a

ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo
de Referência.

10.15.3. A garantia de execução é independente de eventual

garantia do produto prevista especificamente no Termo de Referência.
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DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Pelo inadimplemento de qualquer cláusula ou simples condição do

edital ou pelo descumprimento parcial ou total do mesmo, as partes ficarão sujeitas às sanções e

consequências legais previstas em lei e no presente instrumento convocatório.

11.2. Comete infração administrativa o Contratado/Fornecedor que:

I. dar causa à inexecução parcial do contrato;

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. dar causa à inexecução total do contrato;

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. ensejar o retardamento da execução ou da entrega
do objeto da licitação sem motivo justificado;

VI. apresentar declaração ou documentação falsa exigida

para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

VII. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na

execução do contrato;

VIII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de

qualquer natureza;

IX. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os

objetivos da licitação

X. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
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11.3. Serão aplicadas ao contratado/fornecedor que incorrer nas

infrações acima descritas as seguintes sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à

inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nos incisos “II”, “III”, “IV” e “V” do subitem acima, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,

quando praticadas as condutas descritas nos incisos “VI”, “VII”, “VIII”, “IX” e “X” do subitem acima,

bem como nos incisos “II”, “III”, “IV” e “V”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV. Multa:

a) Moratória de 01 % (um por cento) por dia de

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Compensatória, para as infrações descritas nos

incisos “IV”, e “VI” a “X” do subitem acima, de 1 % a 10% do valor do Contrato.

c) Compensatória, para a inexecução total do

contrato prevista no inciso “III” do subitem acima, de 1 % a 10 % do valor do Contrato.

d) Para infração descrita nos incisos “II” do

subitem acima, a multa será de 1 % a 20 % do valor do Contrato.

e) Para infrações descritas no inciso “V” do

subitem acima, a multa será de 1 % a 10 % do valor do Contrato.

f) Para a infração descrita no inciso “I” do

subitem acima, a multa será de 1 % a 10 % do valor do Contrato.

11.4. A aplicação das sanções previstas neste instrumento

convocatório não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado a

Autarquia.



Prefeitura Municipal de Roseira – CNPJ Nº45.212.008/0001-50
Praça Sant’Ana, 201-Tel.(12) 3646-9900–CEP 12580-017

60

11.5. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa.

11.6. Os casos de extinção, se eventualmente ocorrerem, serão

formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas

circunstâncias em que a legislação assim prever.

DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92,

XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para

tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo

estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item

anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis

as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do

contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.

12.2.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele

fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data

de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
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12.2.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato

de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei

nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e

139 da mesma Lei.

12.3.2.
A alteração social ou a modificação da

finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua

capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da
pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será

precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou
parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14,

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. A despesa decorrente deste compromisso será atendida através das
dotações orçamentárias alocadas ao DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS – FICHA 179, apontando-

se para esse fim, no corrente exercício financeiro.

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

DÉCIMAQUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e

normas e princípios gerais dos contratos.

DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela

disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº

14.133, de 2021.

DÉCIMA SEXTA – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

16.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar

no presente instrumento contratual em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados

Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei n°
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13.709/18, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo

de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta.

16.2. Para os fins do instrumento contratual deverão ser utilizados os

conceitos estabelecidos no art. 5º da Lei n° 13.709/18.

16.3. Para execução do objeto contratual, a CONTRATADA poderá acessar

ou tratar de um modo geral, ativos de informação contendo Dados Pessoais. Considerando-se que ambas as

partes se comprometem em envidar esforços para que os Dados Pessoais sejam tratados com segurança,

dentro da necessidade, limite e adequação, a CONTRATADA por si, seus administradores, sócios, funcionários

e terceiros, compromete- se a:

16.3.1. Esta em conformidade com a legislação sobre privacidade e

proteção de dados vigente, em particular a Lei Federal n. 13.709/2018 (“LGPD”);

16.3.2. Possuir um programa de governança em privacidade e

proteção de dados pessoais, bem adotar controles técnicos, administrativos e físicos para proteger quaisquer

Dados Pessoais que a CONTRATADA possa ter acesso contra a perda, danos, alteração, destruição, uso não

autorizado, ilícito ou inadequado, acesso ou divulgação e definir outras obrigações nos termos da legislação

aplicável;

16.3.3. Instituir políticas e procedimentos que fomentem as boas

práticas na organização, juntamente com orientações e constante comunicação sobre a segurança da

informação.

16.3.4. Garantir a realização efetiva do Relatório de Impacto à

Proteção de Dados Pessoais.

16.3.5. Cumprir e fazer cumprir as suas políticas e normas de

segurança da informação e proteção de dados pessoais internas adotadas pela CONTRATADA, aplicáveis ao
objeto do instrumento contratual;

16.3.6. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de

acordo com as instruções da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na

eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de
modo formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o instrumento

contratual sem qualquer ônus, multa ou encargo.

16.3.7. Garantir aos titulares de dados ou outros agentes de
tratamento de Dados Pessoais transparência acerca das condições do Tratamento dos dados realizado, bem

como realizá-lo para finalidades legítimas, adequadas, necessárias, garantindo a deleção dos dados ao

término do tratamento, conforme procedimento interno da CONTRATADA, ora denominado “Procedimento
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de Solicitação de Acesso de Dados”;

16.3.8. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida

abrangida por sua permissão de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados,

modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE.

16.3.9. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados,

prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados

processados, assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram

Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais

estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços à

CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à

proteção de dados.

16.3.10. Manter registro das operações de tratamento de Dados

Pessoais, incluindo-se o compartilhamento desses Dados com a CONTRATANTE ou para eventuais terceiros;

16.3.11. Reter os Dados Pessoais somente pelo prazo necessário e
enquanto forem necessários para alguma finalidade, propósito legítimo e justificado;

16.3.12. Possuir um plano de resposta a incidentes de segurança de

informação e/ou dados pessoais por escrito e em operação, conforme procedimento interno (“Procedimento
de Resposta a Incidentes de Segurança da Informação”)

16.3.13. Cooperar totalmente com a CONTRATANTE na

investigação de eventuais incidentes envolvendo Dados Pessoais, inclusive mediante a prestação de

contas acerca das medidas adotadas para prevenir e remediar o Incidente ocorrido, conforme
procedimento interno;

16.3.14. Nomear e manter um Encarregado de Proteção de dados

pessoais;

16.4. A subcontratação de terceiros que possa importar na

delegação do tratamento de dados pessoais pela CONTRATADA ou o compartilhamento de dados pessoais e

informações tratadas na execução do instrumento contratual por parte dos terceiros, fornecedores ou

parceiros serão comunicados ao CONTRATANTE, nos casos que couber;

16.5. A CONTRATADA, salvo proibição legal, notificará a CONTRATANTE

acerca do recebimento de quaisquer solicitações, reclamações ou consultas de um titular ou autoridade

administrativa ou legal com relação aos dados pessoais tratados pela CONTRATADA relativos à execução

deste instrumento contratual, inclusive solicitações de exclusão, acesso e/ou retificação e alegações de que o
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Tratamento viola direitos de um titular nos termos da legislação aplicável.

16.6. A CONTRATADA conforme procedimentos internos, ora denominado

“Notificação de Violação de Dados Pessoais”, irá notificar a CONTRATANTE acerca de toda e qualquer

suspeita ou violação de segurança de dados e, nesses casos, auxiliará e cooperará com relação a:

16.6.1. Qualquer investigação que a CONTRATADA

possa requerer razoavelmente com relação à violação de segurança de dados;

16.6.2. Qualquer divulgação às partes afetadas com relação à

violação de segurança de dados; e

16.6.3. Outras medidas corretivas que a

CONTRATADA possa solicitar razoavelmente;

16.6.3.1. A CONTRATADA deverá notificar a

CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de:

16.6.3.2. Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito)

das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou

terceiros autorizados.

16.6.3.3. Qualquer outra violação de segurança no

âmbito das atividades e responsabilidades da CONTRATADA.

16.6.3.4. Após uma eventual violação de segurança de

dados, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE seu plano e procedimentos internos, para

mitigar os riscos e a probabilidade de uma recorrência da violação ocorrida.

16.7. A CONTRATADA obriga-se e garante que seus funcionários,

administradores, terceiros e prepostos tratem confidencialmente todos os documentos, dados pessoais e

informações que lhe forem fornecidos em virtude dos serviços ora contratados, abstendo-se de divulgá-las,

utilizá-las ou reproduzi-las, integral ou parcialmente, para fins diversos do estipulado no presente instrumento

contratual.

16.7.1. A presente obrigação também se estende aos documentos,

dados e informações geradas e produzidas em razão deste instrumento contratual, tais como, mas não se

limitando a informações, verbais ou por escrito, de negócio, financeiras, análises, laudos, etc.

16.7.2. A obrigação prevista no presente instrumento contratual

perdurará durante a vigência do mesmo e por um prazo adicional de 5 (cinco) anos após o término de sua
vigência, salvo caso a revelação seja necessária para o cumprimento de lei ou de determinação de autoridade

governamental, judicial ou arbitral aplicável à Parte interessada na divulgação.
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16.7.3. Para fins desta cláusula, não são consideradas informações

confidenciais, as seguintes:

16.7.3.1. divulgação de dados por uma Parte a terceiros,

desde que autorizada, por escrito, pela outra Parte;

16.7.3.2. aquelas que sejam, ou venham a ser, de

conhecimento público, salvo em decorrência de descumprimento desta cláusula.

16.8. Em caso de descumprimento/violação das cláusulas de proteção de

dados pessoais desse anexo, ou caso qualquer uma das partes venha a ser demandada judicial ou
extrajudicialmente, em razão de tratamentos ilícitos, abusivos ou inadequados de dados pessoais conduzidos

pela parte Contrária, inclusive em situações de incidentes de segurança, a parte inadimplente, desde que

comprovada sua culpa exclusiva, estará obrigada a ressarcir todas e quaisquer despesas arbitradas em juízo
ou por autoridade competente, custos (processuais ou administrativos), multas, indenizações, honorários

advocatícios, periciais e/ou contábeis ou condenações a que a parte prejudicada for obrigada a despender.

16.9. Na hipótese de descumprimento da presente cláusula pela

CONTRATADA, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSEIRA, mediante a comprovação da culpa exclusiva

da CONTRATADA, poderá a seu critério, rescindir o instrumento contratual imediatamente, sem qualquer

ônus ou aplicação de multa contratual.

16.10. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a

fornecer dados pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que

esta tome as medidas que julgar cabíveis.

16.11. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de

perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa

ou penalidade imposta à PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSEIRA e/ou a terceiros diretamente resultantes

do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a

proteção e uso dos dados pessoais.

DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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DÉCIMA OITAVA – VINCULAÇÃO AO EDITAL DA

Concorrência Eletrônica Nº 02/2026.

18.1. O cumprimento do presente Instrumento Contrato está vinculado
aos termos da Concorrência Eletrônica Nº 02/2026, seus anexos e à proposta da

CONTRATADA, apresentada ao Processo

Administrativo nº 105/2026.

18.2. Fica a CONTRATADA obrigada a manter durante a vigência desta

Contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas por ocasião do processo licitatório,

devendo apresentar os documentos habilitatórios sempre que solicitados.

18.3. Na hipótese de aditamentos serão solicitados os documentos

habilitatórios exigidos por ocasião do certame, conforme o item 09 do Edital.

DÉCIMA NOVA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

19.1. O presente Contrato será regido pelas disposições da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023 (SRP), e posteriores alterações,

Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, Lei Complementar nº 147 de 07/08/2014, o Código Civil e Código

de Defesa do Consumidor, sendo que as partes elegem o Foro de ROSEIRA/SP para dirimir qualquer questão

relativa ao contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estar assim justo e contratado, assinam o presente Contrato em 03 (três)

vias de igual teor e forma e na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo viram e assistiram, para fins e

efeitos legais.

_______,______/____/2026

Prefeito Municipal

Fernando Augusto de Siqueira

CONTRATADA

Testemunhas:

01. 02.
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ANEXO V

TERMODE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2026

CONTRATANTE:

CONTRATADO:

CONTRATO N° (DE ORIGEM):

OBJETO: ATA DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM
EXECUÇÃO DE OBRAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em

consonância com o estabelecido na Resolução no 01/2011 do TCESP;

c além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.b , em conformidade com o artigo 90 da Lei

Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP — CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2o das Instruções n°

01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de
defesa, interpor recursos e o que mais couber.

https://doe.tce.sp.gov.b/
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LOCAL e DATA:

AUTORIDADE MÃXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:—

Nome:
Cargo:

CPF:

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome:

Cargo:
CPF:

Assinatura:

Pela contratada:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome:

Cargo:
CPF:

Assinatura:

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome:

Cargo:
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CPF:

Assinatura:

DEMAIS RESPONSÁVEIS (”):

Tipo de ato sob sua responsabilidade:

Nome:

Cargo:

CPF:
Assinatura:

(“) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a

prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por

ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de
responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como

subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica.
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ANEXO VI - DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

PREFEITURA DE ROSEIRA

DEPARTAMENTO DEGESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANÇAS
DEPARTAMENTO DESERVIÇOSMUNICIPAIS

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2026

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas para a
elaboração do Contrato e Autorização de Fornecimento (AF). Tais dados deverão estar de acordo

com os que integrarão à respectiva Nota Fiscal, para fins de faturamento.

Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante.

RAZAO SOCIAL DO LICITANTE:.......................................................................................................

CNPJ: ................................INSC. ESTADUAL:.............................. INSC. MUNICIPAL:.....................

ENDEREÇO COMPLETO (logradouro, n•, bairro, cidade, estado):...................................................

SÓCIO(S) REPRESENTANTE(S) DA EMPRESA — ADMINISTRAÇÃO:

1 - NOME COMPLETO: .......................................................................................................................

RG (com órgão e estado emissor): ................................. .............
CPF:...........................................................

DATA DE NASCIMENTO: ......../......../........

E-MAIL PARTICULAR:

E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL:

2 - NOME COMPLETO: ......................................................................................................................

RG (com órgão e estado emissor) :................................ .............

CPF: ...........................................................

DATA DE NASCIMENTO: ......../......../........

E-MAIL PARTICULAR:

E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL:
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QUEM ASSINARÁ O CONTRATO:

(Caso não tenha sido comprovado no processo licitatório poderes para assinatura do respectivo contrato,

será necessário a apresentação de procuração com poderes específicos para assinar contratos).

NOME COMPLETO: .............................................................................................................................

ESTADO CIVIL: .................................... NACIONALIDADE: .............................................................
CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA: ..................................................................................................

RG (com órgão e estado emissor): .........................................................

CPF: ...............................................

DATA DE NASCIMENTO: ......../......../........

E-MAIL PARTICULAR:

E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL:

ENDEREÇO / DOMICILIO COMPLETO (logradouro, n°, bairro, cidade, estado): .............................
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ANEXO VII

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Especificação Marca

(se exigida no
edital)

Modelo (se
exigido no

edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantida
de

Mínima

Valor Un Prazo
garantia
ou

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Especificação Marca

(se exigida no
edital)

Modelo

(se exigido no
edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo
garantia
ou

validade
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ANEXO VIII – MODELO DE PROPOSTA
À
Prefeitura Municipal de Roseira

PROPOSTA DE PREÇO
RAZÃO
SOCIAL:
NOME
FANTASIA:
CNPJ: NOME DO

VENDEDOR:
INSCRIÇÃO
MUNICIPAL:

INSCRIÇÃO
ESTADUAL:

ENDEREÇ
O:

BAIRR
O:

MUNICÍPI
O: CEP:
TELEFON
E: E-MAIL:
GARANTIA (SE FOR O
CASO):

PRAZO DA ENTREGA
(CIF):

VALIDADE DA
PROPOSTA FORMA DE PAGAMENTO Depósito Bancário

PRAZO DE PAGAMENTO 30 (trinta) dias

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. VALOR UNIT. TOTAL (R$)

S/ BDI C/ BDI

1, CDHU 02.08.020 Placa de identificação para obra
(4.00 x 1.50m)

m² 6,00 R$ 892,59
R$ 1.115,74

R$ 6.694,44

2, CDHU 02.10.060 Locação de vias, calçadas, tanques e
lagoas

m² 1.585,80 R$ 1,81 R$ 2,26 R$ 3.583,91

3, CDHU 54.01.010 Regularização e compactação
mecanizada de superfície, sem
controle do proctor normal

m² 1.585,80 R$ 3,56 R$ 4,45 R$ 7.056,81

4, CDHU 54.06.040 Guia pré‐moldada reta tipo PMSP 100
‐ fck 25 Mpa

m 380,50 R$ 58,73 R$ 73,41 R$ 27.932,51

5, CDHU 54.06.020 Guia pré‐moldada curva tipo PMSP
100 ‐ fck 25 Mpa

m 20,00 R$ 61,33 R$ 76,66 R$ 1.533,20

6, CDHU 54.06.170 Sarjeta ou sarjetão moldado no local,
tipo PMSP em concreto com fck 25
Mpa

m³ 12,85 R$ 893,96
R$ 1.117,45

R$ 14.359,23

7, CDHU 06.11.040 Reaterro manual apiloado sem
controle de compactação

m³ 102,60 R$ 19,99 R$ 24,99 R$ 2.563,97

8, CDHU 49.12.030 Boca de lobo dupla tipo PMSP com
tampa de concreto

un 6,00
R$ 5.862,77 R$ 7.328,46

R$ 43.970,76

9, CDHU 11.05.060 Concreto ciclópico ‐ fornecimento e
aplicação (com 30% de pedra
rachão), concreto fck 15 Mpa

m³ 5,30 R$ 781,52 R$ 976,90 R$ 5.177,57

TOTAL DO ORÇAMENTO
112.872,40
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Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente

contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer

discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem

parte.

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes.

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos

custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes

nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.

DATA: / /

_________________________________________________
Assinatura

Carimbo do CNPJ:
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ANEXO X

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(art. 63, inciso I, da Lei 14.133/21)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 - Processo nº 105/2026.

................................................................................, inscrita no CNPJ nº......................................... , por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a).................................................................................... ,

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº

...................................... DECLARA, para fins do disposto no inciso art. 63, inciso I, da Lei 14.133/21,

que atende aos requisitos de habilitação, tendo a plena ciência e concordância sobre a
responsabilidade dos mesmos, podendo responder pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei.

(data)

...........................................................................................................

(assinatura do responsável ou representante legal)

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa.
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ANEXO XI

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS

(art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/21)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 - Processo nº 105/2026.

................................................................................, inscrita no CNPJ nº......................................... , por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a).................................................................................... ,

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº

................................................DECLARA, para fins do disposto no inciso art. 63, inciso IV, da Lei

14.133/21, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

(data)

...........................................................................................................

(assinatura do responsável ou representante legal)

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa.
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ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA APRESENTADA ABRANGE A INTEGRALIDADE

DOS CUSTOS ASSEGURADOS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(art. 63, § 1º, da Lei 14.133/21)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 - Processo nº 105/2026.

................................................................................, inscrita no CNPJ nº......................................... , por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a).................................................................................... ,

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº

...................................... DECLARA, para fins do disposto no inciso art. 63, § 1º, da Lei 14.133/21,

que sua(s) proposta(s) econômica(s) compreende(m) a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega da(s) proposta(s).

(data)

...........................................................................................................

(assinatura do responsável ou representante legal)

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa.
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ANEXO XIII

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E RENÚNCIA À VISITA

TÉCNICA

(art. 63, § 3º, da Lei 14.133/21)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 - Processo nº 105/2026.

................................................................................, inscrita no CNPJ nº......................................... , por

intermédio de seu responsável técnico o(a) Sr.(a).................................................................................... ,

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº

...................................... DECLARA, para fins do disposto no inciso art. 63, § 3º, da Lei 14.133/21,

que renuncia à Visita Técnica aos locais e as instalações para a prestação dos serviços constantes do

objeto do Edital, e o quadro técnico da empresa tomou conhecimento das reais condições de execução

dos serviços, bem como coletaram informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita

elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem nossa

proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.

(data)

...........................................................................................................

(assinatura do RESPONSÁVEL TÉCNICO)

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa.
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ANEXO XIV

DECLARAÇAO DE PLENA SAÚDE FINANCEIRA E ATENDIMENTO AOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS NO EDITAL

(art. 69, § 1º, Lei 14.133/21)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 - Processo nº 105/2026.

................................................................................, inscrita no CNPJ nº .................., por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a).................................................................................... ,

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº

...................................... e seu PROFISSIONAL HABILITADO CONTÁBIL o(a) Sr.(a)

.........................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº

................................ e do CPF nº.................................................... , DECLARA, para fins do disposto

no inciso art. 69, § 1º, Lei 14.133/21, sob as penas da legislação aplicável, que dispõe de capacidade para

obter recursos financeiros suficientes ao devido cumprimento das obrigações de aporte de recursos próprios

e de terceiros, necessários à consecução do objeto da Concessão. Declara, além disso, que (i) contratou ou

tem capacidade de contratar todos os seguros e garantias necessários à consecução do objeto da Concessão

e (ii) dispõe ou tem capacidade de obter os recursos para a integralização do capital social mínimo da SPE,

conforme exigido pelo seu estatuto social.

E ainda, ATESTA o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.

(data)

...........................................................................................................

(assinatura do responsável ou representante legal)

...........................................................................................................
(assinatura do PROFISSIONAL HABILITADO CONTÁBIL)

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa.
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ANEXO XV

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DO LIMITE LEGAL QUANTO A VALORES DENTRO

DO ANO-CALENDÁRIO PARA ENQUADRAMENTO COMO M.E. OU E.P.P.

(art. 4º, § 2º, da Lei 14.133/21)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 - Processo nº 105/2026.

................................................................................, inscrita no CNPJ nº......................................... , por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a).................................................................................... ,

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº

...................................... DECLARA, para fins do disposto no inciso art. 4º, § 2º, da Lei 14.133/21, que no

presente ano-calendário de realização da licitação, nós na condição de ME ou EPP, ainda não celebramos

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida

para fins de enquadramento como micro empresa ou empresa de pequeno porte, atestando ciência quanto a

observância desse limite legal.

(data)

...........................................................................................................

(assinatura do responsável ou representante legal)

OBS.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa.
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